
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2979288 - MS (2025/0244016-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SONIA RODRIGUES SANTOS
ADVOGADO : ALEXSANDRO MENDES FEITOSA - MS013532
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADA : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA O ENDEREÇO DO
DEVEDOR CONSTANTE DO CONTRATO. RECEBIMENTO
POR TERCEIRO. TEMA 1132. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
AOS ART. 489 E 1022 DO CPC. DO CPC.  INOCORRÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da Súmula
nº 83 do STJ.
2. A agravante alega que o acórdão recorrido não enfrentou
adequadamente os argumentos apresentados, especialmente
quanto à ausência de notificação válida para a constituição em
mora, uma vez que a notificação extrajudicial não foi enviada ao
endereço indicado no contrato.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Tribunal local
analisou os argumentos trazidos pela parte agravante em suas
razões.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal local entendeu pela negativa de provimento ao
recurso de apelação de forma fundamentada, concluindo que a
mora foi comprovada por meio de notificação extrajudicial
enviada por carta registrada com aviso de recebimento, nos
termos do entendimento desta Corte, pacificado no Tema 1132.
5. Não se constata violação aos artigos 489 e 1022 doCPC, pois
o acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, coerente e
suficiente, sem qualquer omissão.
IV. Dispositivo
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-
lhe provimento.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da23/09/2025 29/09/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SONIA RODRIGUES SANTOS
ADVOGADO : ALEXSANDRO MENDES FEITOSA - MS013532
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADA : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA O ENDEREÇO DO
DEVEDOR CONSTANTE DO CONTRATO. RECEBIMENTO
POR TERCEIRO. TEMA 1132. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
AOS ART. 489 E 1022 DO CPC. DO CPC.  INOCORRÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da Súmula
nº 83 do STJ.

2. A agravante alega que o acórdão recorrido não enfrentou
adequadamente os argumentos apresentados, especialmente
quanto à ausência de notificação válida para a constituição em
mora, uma vez que a notificação extrajudicial não foi enviada ao
endereço indicado no contrato.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o Tribunal local
analisou os argumentos trazidos pela parte agravante em suas
razões.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal local entendeu pela negativa de provimento ao
recurso de apelação de forma fundamentada, concluindo que a
mora foi comprovada por meio de notificação extrajudicial
enviada por carta registrada com aviso de recebimento, nos
termos do entendimento desta Corte, pacificado no Tema 1132.
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5. Não se constata violação aos artigos 489 e 1022 doCPC, pois
o acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, coerente e
suficiente, sem qualquer omissão.

IV. Dispositivo

6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-
lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência do óbice da Súmula n.º 83 desta
Corte.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, afirmando que o Tribunal local incorreu
em omissão (e-STJ, fls. 253-259).

Alega que "No caso em tela, o acórdão recorrido não enfrentou
adequadamente os argumentos apresentados pela agravante, especialmente quanto
à ausência de notificação válida para a constituição em mora, uma vez que a
notificação extrajudicial não foi enviada ao endereço indicado no contrato, mas sim
retirada por terceiro desconhecido na agência dos Correios, conforme comprovantes
de rastreamento" (e-STJ, fl. 256).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada pugnou pelo não conhecimento do agravo ou pelo seu
desprovimento (e-STJ, fls. 263-280).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

No presente processo, a agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

O Tribunal de origem decidiu a questão nos seguintes termos (fls. 194-
195):

[...]

Documento eletrônico VDA50740157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:32:09
Código de Controle do Documento: dfceabaa-ace9-4113-b311-7f5600be7cfc



Quanto ao mérito, tenho que as razões de apelo não merecem
prosperar.

Nos termos do art. 3º, caput, do Decreto-Lei n. 911/69, o proprietário
fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, na forma
estabelecida no § 2º do art. 2º do mencionado Decreto, ou o
inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e
apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida
liminarmente, podendo ser apreciada em plantão judiciário.

Ainda, conforme a regra prevista no art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei, a
mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e
poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de
recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido
aviso seja a do próprio destinatário ou mesmo de terceiro, ou seja,
dispensável a notificação pessoal e o protesto do título, pois trata-se
de mora ex re.

No caso, a mora resta comprovada por meio da notificação
extrajudicial de f. 62-64 dos autos do processo, enviada por carta
registrada com aviso de recebimento e direcionada ao endereço
fornecido pelo requerido no contrato firmado.

A simples alegação de que a notificação extrajudicial colacionada aos
autos de origem seria inválida, porquanto não recebida pelo devedor,
não é capaz de afastar a comprovação da mora.

Sobre a discussão, a posição recente da Corte Superior
consubstanciada na tese firmada no Tema 1132:

"Em ação de busca e apreensão fundada em contratos
garantidos com alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei
n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio
de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no
instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento,
quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros."

Ademais, o documento de f. 63 é expresso ao consignar que a
correspondência foi entregue "ao destinatário", ou seja, ao endereço
contratual constante da derradeira carta, sendo que o curto lapso de
tempo entre a chegada do documento na agência dos Correios e a sua
entrega no endereço é justificado pelo fato de tratar-se de pequeno
Município, sendo que em consulta ao site Google Maps, é possível
constatar que entre a citada agência e o endereço de destino da carta
têm-se meros 2,1 km, inexistindo assim o tal desvio de
correspondência dentro da própria agência como a apelante tenta
fazer crer.
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

No que tange a alegação de afronta ao artigo 489 do Código de
Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma
clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados." (AgInt no
AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

No caso, o Tribunal local entendeu pela negativa de provimento ao
recurso de apelação de forma fundamentada, concluindo que a mora foi comprovada
por meio de notificação extrajudicial, enviada por carta registrada com
aviso de  recebimento e que a correspondência teria sido entregue ao destinatário.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PROCESSUAL CIVIL.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA.
ALIMENTOS. EX-CÔNJUGE. MAJORAÇÃO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7
/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RECURSOS DO FGTS. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL.
CRÉDITO TRABALHISTA. COMUNICABILIDADE.

1. A possibilidade de interposição de agravo interno contra a decisão
monocrática permite que a matéria seja apreciada pelo colegiado,
afastando eventual vício.

2. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido
que manteve o valor da pensão alimentícia em observância ao binômio
necessidade/possibilidade, tendo em vista que a análise do tema
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado,
nos termos da Súmula nº 7/STJ.
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2. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota,
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa
da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.

[...]

(REsp n. 2.157.495/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)30/6/2025 7/7/2025  

Ante o exposto,  do agravo para conheço conhecer do recurso especial
e negar-lhe provimento.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.979.288 / MS
Número Registro: 2025/0244016-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002748520238120010 0800274852023812001050003 8002748520238120010
800274852023812001050003

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA RODRIGUES SANTOS
ADVOGADO : ALEXSANDRO MENDES FEITOSA - MS013532
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADA : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos23/09/2025 29/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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